
CiNIAR{ NITINICIPÀL DE SIL\.EIRTS
Verea dor Prof ^{ntônio tle Santa Terezinha I\ Iaciel

EsrADo DE sÀo PAL,'Lo

PROJETO DE RESOLU o N.05/2026

CRIA O CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO NO QUADRO DE PESSOAL

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SILVEIRAS E DÁ OUTRAS

PROUDÊNCIAS

A CÂMARA MUNICIPAL DE SILVEIRAS, ESTADO DE SÃO PAULO

APROVA:

Art. 10 - Fica cÍiado no quadro de pessoal permanente da câmara Municipal de silveiras 01

(um) cargo de pÍovimento efetivo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO'

Art. 20 - O cargo criado por estra Resolução terá as seguintes especificações:

l.Carga Horária: 25 (vinte e cinco) horas semãnais;

ll. RefeÉncia salarial: ll-8, conforme a Tabela de Vencimentos vigente para os

servídores do Poder Legislativo Munícipal;

lll.Requisito de Escolaridade: Diploma de nível superior completo em Direito'

Administração, ciÔncias contábeis ou Gêstão Pública, devidamente reconhecido

pelo MEC.

AÉ. 30 - São atribuições do cargo de Assistente Administrativo:

L Realizar atividades de natureza especializada, que envolvam o planejamento,

organização, execuçáo e controle de rotinas administrativas'

Í1. Elaborar e dígitar minutas de proposições legísÍatÍvas (projetos de lei, projetos

de resolução, projetos de decreto legislativo, indicações, requerimentos), portarias'

ofícios, memorandos, declaraçõês' certidôes e atas das sessÕes'

lll. Revisar, reproduzir, expedir e arquivar documentos e correspondências

oficiais

lv.DiagramareprogramarapublicaçãodeatosoficiaisnoDiáriooficialeno
Sítio Eletrônico da Câmara Municipal.

V. Prestar informações gerais ao público e aos vereadores'

vl. Abastecer com informaçóes e realizar consultas aos bancos de dados da

Câmara Municipal.
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C'AI\IÁRT I\ITÍNICIPAL DE SIL\'f,IR{S
Verea«lor Prof Antônio de §anta Tereduha I\ Iaciel

ESTADo DE sÀo PALIo

Vll. Xl. Executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade

que lhe foÍem atribuÍdas pela Presidência ou pela Secretiaria Administrativa.

Art. 40 - As despesas decorÍentes da execução desta Resolução correrão por conta de

dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

Plenário, Ver. José Carlos FeÍaz, í 0 de junho de 2026.
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(.Al\IAR{ T\IITNICIP.{L DE SIL\TIR{S
Yerea«lor Prof Àutônio de Santa Tereziuha l\Iaciel

EsrADo DE sÀo PAL]-o

JUSTIFICATIVA

A crescente demanda por serviços legislativos e
administrativos, bem como a necessidade de garantir maior eficiência,

transparência e agilidade no atendimento ao público e no suporte aos trabalhos

parlamentares, torna indispensável a criação deste cargo.

O Assistente Administrativo será fundamental para a

organização de documentos, elaboração de atos oflciais, controle de processos

internos e apoio geral aos setores da Casa, otimizando o fluxo de trabalho e

permiündo que os demais servidores e vereadores possam se dedicar às suas

atividades finalísticas com maior eficácia.

A criação do cargo está alinhada aos princípios da eficiência e

da economicidade, uma vez que a carga horária e a remuneração propostas

são compatíveis com a realidade orçamentária do Município.

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação

destia importante matéria para o fortalecimento do Poder Legislativo Municipal.

Plenário, Ver. José Carlos Ferraz, 10 de junho de 2O26

Mesa Administrativa:
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CAMARA MUNICIPAL DE SITVEIRAS
VEREADOR PROF9 ANTÔÍ{IO DE SANTA TEREZINHA MACIET

ESTADO DE SÃO PAULO
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rMPACTO ORÇAMENTARIO - FTNANCETRO
Alendimcnto ro sí. l6 ds [,ei de Rcsponsahilidrde fiscal

Ref.: Estimetivc de Gastos - Reestrutura Cargos

Na qualidade de ordenador de despesa, declaro que o presente gasto dispôc dc
suíiciente dotrçío e de Íirme e consistentc expectativa de suporte dc caira,
conformando-se as orientaçôes do Plano Plurianual sob a ki n" I 376 de l7 de
dczembro de 2015, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Receita de Duodecimos - 202ó

Custo da Nova Despesa para o Período 2026

Estimative de Impacto Finencciro

Silveiras, 25 de Agosto de 2026.

Dirce u t7tte dos Srntos Alessand ístina Chavcs
nladoru

R$ t40.625.00

R$ 9518924 C
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cÂnaanq, MUNICTPAL DE STLvEIRAS
vEREADoR pRoF .lNrôNto DE sANTA TEREZINHA MACIEL

ESTADo oe sÀo PAULo
Rua Maestro João Batista Julião, 100. CenÍo, CEP. 12.690-C100
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Emai[-silveirascm@t€rra.com.br / secretariarôcmsilveiras. sp. gov. br
PORTÁL DO YAT-E HISTONCO

PARECERJURÍDICO

EMENTA:

PROJETO DE RESOLUÇÃON" 05/2026. CRIAÇÂO DE CARGO EFETIVO JÁ

EXISTENTE NO QUADRO DE PESSOAI. DUPLICIDADE DE CARGO.

DESVIO EM RELAÇÃO AO OBJETO DO APONTAMENTO DO TRIBUNAL

DE CONTAS DO ESTADO. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA DE IMPACTO

ORçAT,Í"'ARIO-FINANCEIRO (ARTS. 16 E I7 DA LEI DE

RESPONSABILIDADE FISCAL). INCOMPATIBILIDADE ENTRE O

REQTJISITO DE ESCOLARIDADE PREVISTO E AS ATRIBUIÇÔES DE

NATUREZA LEGISLATIVA CONFERJDAS AO CARGO. PARECER PELA

REPROVAÇÀO/DEVOLUÇÃO DA PROPOSITURA.

PRoJETO DE RESOLUÇÃO N' OSIZOZO - CRrAÇÃO DE CARGO DE PRO!',IMENTO

EFETIVO DE ASSISTENTE AI}MINISTRATIVO

r. RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Resolução n' 0512026, de autoria da Mesa Administrativa desta Casa

Legislativa, que tem por objeto a criação, no quadro de pessoal permanente da Câmara Municipal

de Silveiras, de 01 (um) cargo de provimento efetivo de Assistente Administrativo, com carga

horária de 25 (vinte e cinco) horas semanais, referência salarial lI-B, e exigência de diploma de

nível superior completo em Direito, Administração, Ciências Contiibeis ou GestÍio Pública.

A Justificativa que acompaúa a propositura funda a criaçâo do cargo, em síntese, na "crescente

demanda por serviços legislativos e administrativos" e na necessidade de "garantir maior eficiência,

transparência e agilidade no atendimento ao público e no suporte aos trabalhos parlamentares", sem

qualquer menção a fundamento técnico, fiscalizatório ou orçamentário mais específico.

E o relatório. Passa-se à análise

*.le,p



cÂ*ranl MUNTcIPAL DE SILvEIRAS
vEREADoR PRor. enrÔxro »n SANTA TEREZINHA MACIEL

ESTADo oe sÃo PAULo
Rua Mâestro João Barista Juliâo, 100, cenEo, cEP. l2'690-000
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PORT-4L DO v.tte ntsru)ntco

to e crtâ estrutu ra Dara lela não recomendada
cq uacionada. desvia-se do obieto do apo ntamen

cial ente ntnirio ro ria di lizató

que a Justificativa alega insoirer-se'

A criação de cargo, sem que haja um estudo para reorganização não chegaú aos fins requeridos tão

insistentemente pelo Tribunal, A criação de mais uma despesa, não levou em consideração as

funções exigidas dentro da própria câmara Municipal e a impossibilidade de cumulações de

funções incomPatíveis entre si'

EntendemosqueacriaçãosemaÍeestrutulaçãoencontra-seemcompletacontra-mãocomo

principio da economicidade.

II Au de

C rte de (ln em sen

a

O art. 4o do Projeto limita-se a estabelecer que as despesas decorrentes da execução da Resolução

correrão "por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário"' sem

apresentar estimativa do impacto orçamentrírio-financeiro da criação do cargo' tampouco indicação

da fonte de custeio correspondente, conforme exigem os arts. 16 e l7 da Lei complementar no

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), aplicáveis à criação de despesa obrigatÓria de caráter

continuado, como o é a criação de cargo efetivo com o consequente pagamento de vencimentos'

II. FUNDAMENTAÇÁO

EmboraaJustilrcativadapropositurafaçareferênciagenéricaànecessidadedereorganização

administrativa, é preciso registrar que o apontamento de origem do Tribunal de Contas do Estado de

SãoPaulo(processoTC.00495l.989.23-5,exercíciode202S,comrecomendaçãodebaseno

processoTC-003686.989.20.3)nãotratadecriaçãodenovoscargosefetivos'massimdoexcesso

defunçõesgratificadasacumuladasporumúnicocargo,exigindoadefiniçãodecritériosobjetivos

que autorizem o beneficio e a revisão de percentuais e configuração de atividades'

A resposta institucional adequada a esse apontamento é a reorganizaçáo e a readequação das

atribuiçõesedaestnrturadecargosefunçõesjáexistentesnestaCasa,vinculandoevenfuais

gratificações a criterios objetivos, sem necessidade de criação de cargo novo' a-Es!!g

orooositura. ao criar um segundo cargo ante§ me§mo de essa reoruanizacâo DÉvia ser



CAMARA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
VEREADOR PROT'. ANTÔNIO DE SÀNTA TEREZINHA MACIEL

ESTADO DE SÀO PAULO
Rua Maesuo João Batista Julião, 100. Centro, CEP. 12.ó90-000
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A ausência dessa demonstração compromete a regularidade formal da propositura e constitui vício

autônomo, suficiente para obstar srÉ apÍovação nos terÍnos em que apresentada, independentemente

das razões de mérito e de duplicidade já expostas.

A parte contábil da Câmara Municipal de Silveiras precisa apontar a possibilidade de custeio, tanto

dos cargos atuais, como do de controlador intemo criado, contador, bem como do objeto deste

Projeto.

Ademais, ainda há de apontar, que a iírca contábil da Câmara precisa acompanhar a

"reestruturação", pois a criação de 02 cargos ( do atual projeto e de controlador), a realização do

concurso, também precisa absorver os riscos juridicos existentes em processo judicial em trâmite

onde visam reestabelecer direitos. A câmara conseguiní arcar com todos os gastos apontados ou

excederemos os 70% da folha de pagamento?

I1.3. Incompatibilidade entre o requisito de esco laridade e as atribuicões de naturezâ lesislativa

O art.2o, III, do Projeto admite o provimento do cargo por diploma de nivel superioÍ em Direito,

Administração, Ciências Conulbeis ou Gestilo Pública, sem exigir formação jurídica. Contudo, o art.

3o, II, atribui ao cargo a competência para "elaborar e digitar minutas de proposiçôes legislativas

(projetos de lei, projetos de resolução, decretos legislativos, indicações, requerimentos)", atividade

que pressupõe conhecimento de tecnica legislativa e de adequação jurídico-formal dos atos

normativos, e que é, inclusive, um dos fundamentos invocados na própria Justificativa para a

criação do cargo ("crescente demanda por serviços legislativos").

Há! portanto, incongruência entre o perfil de formação exigido que admite o provimento por

profissional sem qualquer formação jurídica - e a natureza da atibuição legislativa conferida, o

que fragiliza tecnicamente a propositura e pode comprometer a qualidade e a segurança jurídica das

minutas produzidaq para deliberação do Plenririo.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica opina pela REPROVAÇÂO do Projeto de Resolução

n" 0512026, na forma em que apresentado, oLL altemativamente, por sua devolução à Mesa

Administrativa para reformulação, em razão de:

ít



CAMARA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
VEREADOR PROF". ANTÔNIO DE SANTÀ TEREZINHA MACIDL

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Maestro João Batista Julião, 100. Centro, CEP. 12.ó90-000
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Ilmail-sil âcmsilvei

PORTÁL DO )',.ILE HISTOR]CO

a) desvio de frnalidade em relação ao apontamento do Tribunal de Contas do Estado, que

demanda a prévia reorganização e readequação das atribuições e dâ estrutura de cargos e

funções já existentes, e não a criação de novo cargo efetivo

c) ausência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e de indicação de fonte de

custeio, em afronta aos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal; e

d) incompatibilidade entre o requisito de escolaridade fixado e as atribuições de natureza

legislativa conferidas ao caÍgo.

E o parecer, salvo melhor juízo

de agosto de 20 sossSilveiras/SP, fi'I o
9'11t6\

o

Thaís Ca Fer{ndes Gonçalves

Procuradora Jurídica - OAB/SP 361.922

í'
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(..\I\IARI I\ÍIINI('IP^TL DE SILVEIR{S
Iereatlor Prof Autônio de Santa Tet'ezluha I\laciel

EsrADo DE sÀo PAL'Lo

FAVORÁVEL
MAIORIA ABSOLUTA (Art. 146 "d", do Rl)

DUAS OTSCUSSÔES (Art. 138, §1", 'Y" do Rl)

ELATOR:

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDACÃO

ÍÚATÉRh: PROJETO DE RESOLUÇÃO

EiTIENTA: CRIA O CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

NO QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SILVEIRAS E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO
O projeto sob análise visa a criação do cargo de provimento efetivo de Assistente

Administrativo no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Silveiras, estabêlecendo suas

atÍibuiçõês, requisitos de ingresso e respectiva estrutura funcional.

VOTO DO RELATOR
Quanto à iniciativa e à espécie normativa elegída, verifica-se que a proposição

está formalmente correta. Tratando-se dê organização administrativa e criação de cargos do próprio

Poder Legislativo, a iniciativa é de competência privativa da Mesa Diretora, nos termos das normas

constitucionais e regimentais vigentes.
Sob o aspecto constitucional, jurídico e de técnica legislativa, a propositura atende

ao principio da acessibilidadê aos cargos públicos mediante concurso público de provas ou de
provas e tÍtulos (Art.37, ll, da CF/88), fortalecendo a estrutura de apoio administrativo da Casa de

Leis.
Dessa forma, sob o ponto de vista estritamente técnico e jurídico, a matéria não

apresenta vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade, encontrando-se apta para regular

tramitação e deliberação do Plenário.

ESEEE:
Diantê do exposto, o parecer é FAVORÁVEL ao projeto de resolução

PARECER
QUORUM
TRAMIT.

PELAS CONCLUSÕES DO
(

Plenário, Ver. José Carlos Ferraz, 25 de agosto de 2026

nec^í3ohà ,{***r*,o DA srLVA
RELAToR (AD HoC)

MARCO AUR OG.fE EIRA DINIZ PEDRO UL CARDEAL CAMPOS

PRESI NTE (Ao oc) ,, MEMBRo

Rua Maestro.Ioâo Batista Julião.100. Centro. CEP. 12.690-«X)
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(.ÂNI.TR\ I\IIINICIPÀL DE SIL\.EIR{S
Vereador Profl Autôuio de Sauta Terezinha I\laciel

EsrADo DE sÀo PALao

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANCAS E ORCAMENTO

MATÉRIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO

EMENTA:CRIAocARGoDEPRoVIMENToEFETIVoDEASSISTENTEADMINISTRATIVo
NooUADRoDEPESSoALDACÂMARAMUNIoIPALDESILVEIRASEDÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL

RELATORto
Submete-se à análise desta Comissão de Finanças e Orçamento o Projeto de

Lei complementar em epígrafe, que trata da criação do cargo de provimento efetivo de

Assistente Administrativo no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Silveiras

voTo DO RE TOR:

Sob o aspecto financeiro e orçamentário, a proposição

Municipaldaestruturadepessoalnecessáriaaodesempenhodesuasfu

MARCO AU Lto

visa dotar a Câmara

nções administrativas

ERREIRA DINIZ
Hoc)

e institucionais.
É imperativo registrar que a criação do referido cargo efetivo e a fixação do

seu padrão de vencimentos encontram-se devidamente amparadas por Estudo de lmpacto

orçamentário-Financeiro acostado aos autos do processo legislativo, demonstrando haver

disponibilidade orçamentária e observância aos limites de despesa com pessoal estabelecidos

pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 10'l/2000)'

Dessa forma, inexistindo óbices orçamentários e estando o impacto financeiro

devidamente comprovado, a matéria encontra-se apta para aprovação'

PARECER
Diante do exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Resolução

PARECER:
QUORUM:
TRAMIT. :

PELAS CONCLUSÕES OO RELATOR

JOSÉ CARLOS GOMES
PRESIDENTE

FAVORÁVEL
MAIORIA ABSOLUTA (Art. 146 "d", do Rl)

DUAS DISCUSSÕES (Art. 138, §1o, "f" do Rl)

Plenário, VeÍ. José Carlos Ferraz, 25 de agosto de 2026

7 ,-^/-rú
REGINALDO BAíSTA FLORÊNCIO DA SILVA

RELATOR (AD HOC)

M RO

Rru Maestro João Batista Julião.100. Centro. CEP I2 '690-000
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